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CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 086/2024
CREDENCIAME}tTO C212024

EXAMES LABORATORIAIS TABELA SUS

O MUNICIPIO DE TIO HUGO - RS, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua
Venezuela, 285, inscrito no CNPJ sob no 1 1 .633.568/000192, ncate ato represêntado
pêlo seu Prefeito Municipal Sr. GILSO PAZ, portador do CPF 000.886.930-82,
residente e domiciliado na Localidade de Linha Machado, interior, nesta cidade de Tio
Hugo-RS - RS, de ora em diante denominado de CONTRATANTE e a Empresa
FELIPE FAÇANHA DA COSTA ME, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.746.809/0001-
06, sediada na Rua Fernando Duderstadt, 198, sala 03, na cidade de Ernestina/RS,
doravante designado CONTRATADO, neste ato representada pelo Sr. Felipe Façanha
da Costa, representante legal, tendo em visia o que consta no Processo no

2024.4W10038 e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 10 de abril de
2021 , e demais legislação aplicável, resolvern celebrar c p!.esente Terrnc de Contrato,
decorrente do Chamamento Público Para Credenciamento no AO2|2O24. mediante as
cláusulas e condrções a seguir enunciadas,

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O objeto do presente contrato é a execução, pela Contratada, dos serviços de
exames laboratoriais de análises clÍnicas, conforme tabela do SUS, de acordo com o
disposto neste Contrato e processo de Chamamento Público.

2. cúusuLA SEGUNDA -vrcÊNcrA E pRoRRocAçÃo
2.1 . O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura
do Contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2O21 .

2.2. A profiogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condiçÕes e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado.

3. CúUSULA TERCETRA - REGIME DE EXECUÇÃO
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Edital de Chamamenio Público.

4. CúUSULA QUARTA - DA SUBCoNTRATAÇÃo
4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5 CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O preço dos procedimentos é determinado pela tabela SUS vigente.
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5.2. O valor dos serviços será reajustado de acordo com as atualizações da tabela
i!tJi)

o. cr-Áusuu sExrA - PAcAMENTo
6.1. A Contratada será remunerada pelo Município de Tio Hugo-RS de acordo com os
exames comprovadamente realizados.
6.1.1 . A comprovaçâo se dará mediante relatório de exames por paciente emitido por

Sistema próprio do Município conforme autorização da secretaria de saúde e mediante
planilha e Nota Fiscal apresentada pela Contratada, até o quinto dia útil do mês
seguinte ao da prestação de serviços.
6.2. O preço dos procedimentos é determinado peia tabela SUS vigente.
6.3. O valor dos serviços será reajustado de acordo com as atualizações da tabela
SUS.
6.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
6.5. O pagamento será efetuado até o 'l0o dia útil do mês subsequente ao da
prêstação dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal, correndo a despesa
por conta da seguinte rubnca:
2034 - Assistência ambulatorial
3.3.90.39.00.00.00.00 - Serviços médico-hospitaiâr odonto e laboratoriai.
6-6- A nota fiscal emitida pela contratada deverá conter, em local de fácil visualização,
a indicação do número do Chamamento Público, o número da ordem de compra,
banco, nô da agência e o no da conta no qual será realizado o depósito do valor
correspondente ao pagamento do preço. A conta bancária deverá estar em nome da
pessoa jurídica contratada.
6.7. Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá comprovar regularidade com a
fazenda federal, estadual e municipal da sede da licitante e FGTS, sob pena de
retenção do pagamento.
6.8. O ci:sto estimado da contratação é de R$ 375.60i,20 (trezentos e setenta e cinco
mil, seiscentos e um reais e vinte centavos), conforme estimativa anual de exâmes
encaminhada pela Secretaria Municipal de Saúde. Esta estimativa não configura
obrigação contratual de execução nem como valor mínimo contratual, haja vista que

os valores exatos de execução serão conforme cotas e fluxos de autorização de
recursos orçamentários definidos para a Secretaria Municipal de Saúde.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAçÔES DO CONTRATA,NTE
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
7.2. Receber os serviÇos no prazo e condições estabelecidas no Edital;
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7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou lncorreções
verificadas no objeto Íornecicjo, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.4. Acompanhar e fiscalizar a execuÇão do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;
7.5- Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforrne o art. 143 da Lei no 14-133, de 2021;
7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondgnte ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presênte Contrato;
7.7. Aplicar ao Contratado as sançÕes previstas na lei e neste Contrato;
7.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamentê impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do ajuste.
7-9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, preBostos ou subordinados.

B. CúUSULA OITAVA . OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO
8.1. Atender às determinações regulares emitidas pelc fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vicios, defeitos ou incorreções rêsultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.3. Rêsponsabilizar-se peios vícios e danos decorrentes cia execução cio objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade â fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.4. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que eomprovcm a regularidade perante a Fazenda Estaciual ou Distt'itai
do domicílio ou sede do contratado,
4) Certidão de Rêgularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;
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8.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, eomereiais e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá

onerar o objeto do contrato;
8.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique no local da execução do objeto
contratual.
8.7. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa

de pessoas ou bens de terceiros.
8.6. Manter durante toda a vigência do cÕntrato, em eompatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação;
8.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
8.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de 2021 .

8"13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do contratante;
8.14. Não cobrar do usuário ou responsáveis quaisquer complementações aos valores
pagos pelos serviços prestados.
8.15. Colocar à disposição da Secretaria Municipal de Saúde de Tio Hugo os serviços
de exames laboratoriais de análises clínicas, com os custos dos materiais, pessoal,

aparelhos e demais gastos pertinentes ao atendimento incluso na prestação dos
serviços mencionados no edital.
8.16. Atender todos os encaminhamentos feitos pela Secretaria Municipal de Saúde;
8-17. Atender os usuários do SUS com dignidade, respeito e de modo universal e
igualitárío, mantendo a qualidade na prestação de serviços;
8.18. Observar as normas de humanização preconizadas pelo SUS:
8.19. Respeitar a decisão do paciênte ao consentir ou recusar a prestação de serviços
de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vída ou obrigação legal;

8.20. Garantir ao paciente a confidencialidade dos dados e informações sobre sua

assistência;
8.21. Colher no verso da requísição de atendimento a assinatura do paciente ou de
seu reprêsentante legal, devendo este documento ser disponibilizado no final do mês
à Secretaria Municipal de Saúde para averiguação, sendo que após tal âto o
documento será devolvido à CONTRATADA, que deverá arquivá-lo pelo período

mínimo de dez anos, disponibilizando-o para consulta sempre que necessário ou
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estes processos poderão ser substituídos por outros baseados em

inlormaÍizaçáo, com regramentos êstabelêcidos pelo Gestor Local do SUS;

8.22. Utilizar os meios e processos informatizados determinados pelo MUNIC[PlO nas

relações em que estes sejam exigíveis:
8.23. Permitir o acesso dos supervisores e auditores da coordenação de controle e
avaliação da Secretaria Municipal de Saúde para supervisionar e acompanhar a

execução dos serviços;
8.24. Apresentar relatórios e Notas Fiscais com dados da prestação dos serviços para
fins de pagamento, a combinar prazos e informações com o gestor do contrato;
8.25. Apresentar, junto à assinatura do contrato, comprovação de que possui

laboraiório de exames laboratoriais de análises clínicas em funcionameRto no
município de Tio Hugo.
8.26. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente,

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestaçÕes de serviços a que

está obrigada.
8.28. Manter posto de coleta na cidade de Tio Hugo/RS.

9. CúUSULA NONA- GARANTIA DE EXECUÇÃO
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFR,AÇÔES E SANçÕES ADM]NISTRATIVAS
10.'1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o
contraiado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

0 praticar ato fraudulento na execuÇão do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
10,2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍrações acima descritas as
seguintes sanções:
a) Adveúência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da
Lei no 14.133, de2021);
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b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c" e "cj" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a
ímposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de2021);
c) Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "9" e ''h" do subitem acima deste Contrato, bem como
nas
alíneas "b", "c" e "d", que juslfiquem a imposição de penalidade mais grave (art.

156,§50, da Lei no 14.133, de2021).
d) Multa:
| - Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor- da parcela inadimplida, até o iirnite de 30 (trinta) dias;
ll - O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a pÍomover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do arl" 137 da Lei n. 14.133, de 2O21.

lll - Compensatória de 2oo/o (vinle por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecuçâo total do objeto
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,

§9o, da Lel no '14.133, de2021)
't 0.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2O2'l).
10.4.1. Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. I 57, da Lei no 14133,
de 2021).
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judícialmente (aú. 156, §Bo, da Lei no 14.133, de2021 .

10.5. Previamente ao encaminhamento à cobíança judiciai, a mulia poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 35 (trinta e cinco) dias, a contar
da daia do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
10.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lel no 14.133, dê 2021 , para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar ê de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
a) a natureza e a gravidade da infração cometída;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
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10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no '14.133, de 2021, ou

em outras ieis de iicitações e contratos da Aciminiskação Púbiica que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntâmente, nos mesmos autos, observados o

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícítos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora

ou à empresa do mesmo ramo com Íelação cie coligação ou controie, de íato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, â ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei no 14.133, de

2021).
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas

lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de

z\Jz t ).

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no

14.133t21 .

10.11. Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de

mulia aciministrativa eiou incienizações, não inscritos em dívida aiiva, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL
11.1 . O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,

ainda que isso ocorra antês do prazo estipulado para tanto-
11.2. Se as obrigâções não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conciusão do objeto, caso em que eieverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrâto.

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de culpa

do contratado:
a) frcará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
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11.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,

ou ântes do prazo nele Íixado, por aigum dos motivos previstos no artigô 137 da Lei

no 14.133121 , bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
't í.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e '139 da mesma Lei
11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
1 L4.1 . Balanço dos eventos contratuais .já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1 1 .4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
'l 1.4.3. lndenizações e multas.
'l 1.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilÍbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por

meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS
1 2.1 . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei no 14.133, de 2021 , ê demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCE]RA - ALTERAÇOES
13.1. Eventuais alteraÇões contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ads. 124 e
seguintes da Lei no 14.133, de 2021 .

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, aié o iimite de 25% (vinte e
cinco por cenio) do valor inicial atualizado do contrato.
13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser reallzados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 'Í36 da
Lei no 14.133, de2021 .

14 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
14.1. lncumbirá ao contratante divulgar o prêsente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de2021 ,

bem como no respeciivo sítio oficial nã lnternet, em atenção ao art. 8o, §2o, da Lei n.

12.527 , de 2011 , clc art. 7o, §3o, inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2012.

--l
R.ot, I
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rs. ctÁusuu oÉcrrua sÉrrnne- roRo
15.1. Fica elêito o Foro da Comarca de Não Me Toque para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, §1o, da Lei no 14.133121 .

TIO HUGO/RS, 12 de JUNHO de 2024.

FELIPE FAçANHA DA COSTA ME
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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